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1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 

O CFC “A” - Centro de Formação de Condutores Urupês Ltda, situada no município de Urupês, na jurisdição da Diretoria de Ensino da Região de José Bonifácio e o CEQTRAN - Centro de Especialização e Qualificação de Trânsito, situado no município de Catanduva, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Catanduva, encaminham a este Colegiado solicitação de autorização de funcionamento para os Cursos de Transportador Autônomo de Carga (TAC), com carga horária de 84 horas; e Responsável Técnico por Empresa de Transporte Rodoviário de Carga, com carga horária de 125 horas. 

Ambas as empresas se constituem em entidades de ensino teórico da área de trânsito e transportes rodoviários e alegam possuir a estrutura organizacional necessária para ministrar os cursos pretendidos. 

1.2 APRECIAÇÃO 

Preliminarmente, cabe informar que nos termos do Decreto nº 5154/04, que regulamenta e estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e da Resolução 03/2008 que dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos - CNCT, os cursos solicitados não se caracterizam como cursos técnicos, podendo ser classificados como cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores. 

Os cursos técnicos exigem para o seu funcionamento que, o curso e a instituição de ensino que os oferecem, estejam devidamente autorizados pelo órgão próprio do sistema de ensino, enquanto os cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores independem de autorização pelo órgão de ensino.

Nesta perspectiva, os cursos em tela, por não serem cursos técnicos, não estão sujeitos à regulamentação curricular, nem a instituição que o oferece precisa estar autorizada pelo órgão próprio de ensino, não cabendo a este Colegiado ou mesmo à Diretoria de Ensino os procedimentos autorizatórios.

No entanto, os cursos requeridos são disciplinados por resolução da ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres, de nº 3056/2009, que estabelece que a sua oferta seja feita por instituição de ensino credenciada junto às Secretarias Estaduais de Educação ou em cursos ministrados pelo Serviço Nacional de Aprendizagem em Transporte, Sistema “S”.  

As requerentes, mesmo atuando no setor de trânsito e transportes rodoviários e dispondo de estrutura organizacional adequada para o desenvolvimento dos cursos, como afirmam nos autos, não atendem às normas da ANTT.

Para orientação aos interessados, conforme solicitado nos autos,  este Colegiado informa que: 

- os procedimentos relativos à autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino, para a oferta de cursos presenciais, são normatizados pela Deliberação CEE nº 01/99, com protocolo na Diretoria de Ensino da Região de jurisdição do interessado;

- os procedimentos para solicitação de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos na modalidade a distância, são estabelecidos pela Deliberação CEE nº 97/10, com pedido protocolado junto ao CEE;

- o pedido de autorização ou credenciamento de instituição de ensino deve contemplar a oferta, de no mínimo, um curso que pode ser de Educação Básica, nas suas diferentes etapas ou modalidades. Em caso de curso técnico, atender à Resolução 03/2008, Indicação CEE nº 08/2000 e Deliberação CEE nº 105/11.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se aos Interessados CFC ”A” - Centro de Formação de Condutores Urupês Ltda. de Urupês e à Empresa CEQTRAN de Catanduva.

Envie-se cópia deste Parecer aos Interessados e às Diretorias de Ensino das Regiões de José Bonifácio e Catanduva.

São Paulo, 02 de maio de 2011.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Neide Cruz.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de maio de 2011.

                                  a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

      Vice-Presidente no exercício da

                     Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

                                            Presidente
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